Direito Civil 09-09-10
Conclusão da usucapião e introdução ao direito de vizinhança 
Vimos que no Direito Brasileiro temos 5 tipos de usucapião: usucapião extraordinária, no art. 1238, a ordinária, do art. 1242, o usucapião constitucional urbano, do art. 1240 do Código, 183 da Constituição e 9º do Estatuto da Cidade, e também o usucapião rural, que está no art. 1240 $$$$$$$$$$$$$$$$$ do Código Civil e na Lei 6969.
Começamos a ver a usucapião coletiva do Estatuto da Cidade, que está no art. 10 daquela lei.
Art. 10: $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Até o conceito de moradia é controverso. A própria doutrina entende que  pode ocorrer a usucapião coletiva em áreas mistas. Não é exclusivamente uma moradia; pode-se ter um bar no andar de baixo também.
Por 5 anos, initerruptamente. § 1º: $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
O parágrafo fala da continuidade da posse. Pai semeia a terra, e é viúvo. O filho incapaz continua a posse e completa o tempo para usucapir. Esta norma é de sobredireito, que se aplica a todo tipo de usucapião.
Vejam o art. 9º, § 3º, e o.... Aquela hipótese fática hoje é lei. É o que está no § 3º do art. 9º. E o art. 10: #################### o que o juiz faz numa sentença de usucapião coletiva é instaurar um condomínio sui generis, indivisível, para não ser extinto. É o que o juiz faz numa sentença de usucapião coletiva. 
§ 4º: o condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de divisão. Isso contraria a teoria que vimos sobre o condomínio. 
Art. 12 é o último tema, e novidade do Estatuto da Cidade: $$$$$$$$$$$$$$$$$ associação de moradores como parte legítima, substituta processual para postular ação de usucapião coletiva. 
Súmula 237 do Supremo: “Usucapião pode ser arguido em defesa”. 
Art. 13: $$$$$$$$$$$$$$$$$ A usucapião pode ser alegada por matéria de defesa. Valendo a sentença que a reconhecer, valerá como título para o Cartório de Registro de Imóveis. No Processo Civil, o autor pede e o réu impede. Se o autor reivindica porque é proprietário, o possuidor contesta alegando modo aquisitivo diverso do registro e originário ####################, que é a usucapião. O juiz julga improcedente o pedido. Julgado improcedente, o réu deverá, depois, ajuizar usucapião. 
Salvo quando autorizado por lei! A sentença pode ser registrada no Cartório de Registro de Imóveis em nome do possuidor. Usucapião pode ser alegada em matéria de defesa, mas ordinariamente não dá direito a registro da sentença na matrícula do imóvel, salvo quando autorizado por lei. E quando a lei autoriza? Essa é a questão, e para quais hipóteses? O primeiro caso é o art. 13 do Estatuto da Cidade, que tem um campo de incidência específico em relação a dois tipos de usucapião. Valerá para a usucapião constitucional urbana e para a coletiva do Estatuto. Nessas duas hipóteses, se alegado em matéria de defesa, dá direito ao registro. Leia o art. 13 #################### 
Mais uma hipótese legal, que é o art. 7º da Lei 6969/81 $$$$$$$$$$$$$$$$$. É a lei da usucapião constitucional rural. Só lembrando que a lei criou a usucapião rural, que foi recepcionada pela Constituição. 
Faltou falar da usucapião ordinária e da extraordinária. Significa então que falta incidência normativa. O que devemos pensar? Poderia, por analogia, aplicar essas normas aos demais tipos de usucapião? Alguém sofreu reivindicatória e alegou, em defesa, a usucapião. O juiz tomou todos os requisitos e julgou improcedente a reivindicatória. Discutia-se a usucapião extraordinária à época. Não significa que o réu, possuidor, ganhou a segurança sobre o imóvel. O sujeito poderia ter ajuizado usucapião com base na prova emprestada de outro processo.
Poderia reconvir? Sim e não. Economia processual de um lado, e outra, dizendo a que a ação reivindicatória segue o rito ordinário, e a de usucapião segue o rito especial, complicada pelo início pela documentação necessária, intimar os vizinhos, citar réus, citar eventuais interessados, intimar a Fazenda Pública da União, várias coisas. Seria a imposição ao autor de um ônus que não deveria ter no processo. Seria submeter o autor ao rito especial ao qual seu pedido não submete. 
Alguém também poderia invocar a função social da propriedade como analogia para aplicar as normas das outras espécies de usucapião para as modalidades extraordinária e ordinária. 

Outra situação que vamos ver é a desapropriação judicial. Está no art. 1228, §§ 4º e 5º. 
§ 4º: “O proprietário também pode ser privado da coisa se o imóvel reivindicado consistir em extensa área, na posse ininterrupta e de boa-fé, por mais de cinco anos, de considerável número de pessoas, e estas nela houverem realizado, em conjunto ou separadamente, obras e serviços considerados pelo juiz de interesse social e econômico relevante.”. 
Na desapropriação, precisamos de considerável número de pessoas, tempo de 5 anos, extensa área, boa-fé, e haver obras de caráter social e econômico realizadas. Reivindicatória? 
§ 5º: “No caso do parágrafo antecedente, o juiz fixará a justa indenização devida ao proprietário; pago o preço, valerá a sentença como título para o registro do imóvel em nome dos possuidores.” 

Diferenças entre desapropriação judicial e usucapião coletiva
Na desapropriação judicial, a usucapião pode ser usada como matéria de defesa. Na usucapião coletiva, por ser objeto da inicial ou matéria de defesa.
Segunda distinção é que desapropriação judicial recai sobre o imóvel urbano ou rural, enquanto a usucapião coletiva só recai sobre imóvel urbano. E por quê? Usucapião coletiva do Estatuto da Cidade tem norma expressa. #################### 
Terceira distinção é que a desapropriação judicial se procede com pagamento de indenização. Aliás, toda desapropriação enseja indenização. Se não fosse, seria caso de confisco. Na usucapião coletiva não temos indenização, como o é em qualquer usucapião.
Quarta: a desapropriação judicial requer boa-fé dos possuidores, enquanto a usucapião coletiva dispensa a boa-fé.
Daqui tiramos que a desapropriação judicial não é uma modalidade de usucapião, mas um novo modo aquisitivo originário! Criado pelo Código de 2002. Registro, acessão, direito hereditário, usucapião e agora a desapropriação judicial. 
A desapropriação judicial é modo aquisitivo originário de bem imóvel. É importante colocar no mesmo quadro (botar quadro########################################, desta vez completo), para entendermos bem os pressupostos. 
A desapropriação judicial, segundo Miguel Reale, é um instituto revolucionário. Não tem no Direito Comparado; é criação do Direito Brasileiro. A desapropriação judicial é um instrumento de concretização da função social da posse, que é um princípio constitucional implícito. O art. 5º, no § 2º, da Constituição, já ressalva a existência de outros princípios. Mas veja: “se o imóvel estiver ocupado por um considerável número de pessoas de boa-fé, numa extensa área...” #################### Onde está a boa-fé desse pessoal? Como saber se as mil pessoas de uma área estão de boa-fé? Eles ignoram, de acordo com as circunstâncias, que eles ignoram estar sobre propriedade alheia? Se a boa-fé subjetiva fosse aplicada, esse instituto estaria falido. Como iriamos considerar que 1000 pessoas ignoram estar vivendo em imóvel alheio? Daqui fazemos uma interface com a boa-fé objetiva, trazendo-a para o campo dos direitos reais. A boa-fé objetiva deve ser adequada para o instituto existir, no plano da eficácia. 
O que é boa-fé objetiva? Nela, precisamos fazer dois juízos. Precisamos eleger um padrão ideal de comportamento humano e observar se na realidade fática esse padrão ideal foi respeitado. Devemos observar se a conduta humana é conforme ou desviante desse padrão ideal estabelecido. 
O instituto é instrumento de concretização de função social da posse. Esse seria o padrão ideal de comportamento humano: a função social da posse no sentido de promover a concretização de valores constitucionais, de acesso à moradia, ao trabalho, ao desenvolvimento da pessoa humana, etc. Quem, na prática, está concretizando, mediante uma conduta humana, esses valores? Quem não está desperdiçando as potencialidades do bem? Essa é a pergunta. No caso, é esse considerável número de pessoas. 
Só trazendo a boa-fé objetiva para o campo dos direitos reais que podemos destrinchar este instituto. Dá uma monografia, uma tese de mestrado, de doutorado, artigo, tudo. 
Claro que encontraremos N discussões sobre esse instituto, que é novíssimo. Quem deveria pagar a indenização, para começar? O Estado deveria indenizar para promover a realização do valor constitucional. Também alguns sustentam que o valor não deveria ser pago em dinheiro, mas em títulos da dívida pública, pois a desapropriação teria caráter sancionatório.

Perda da propriedade imóvel
Está regulada inicialmente no art. 1275 do Código Civil: “Além das causas consideradas neste Código, perde-se a propriedade:
        I – por alienação;
        II – pela renúncia;
        III – por abandono;
        IV – por perecimento da coisa;
        V – por desapropriação.
        Parágrafo único. Nos casos dos incisos I e II, os efeitos da perda da propriedade imóvel serão subordinados ao registro do título transmissivo ou do ato renunciativo no Registro de Imóveis.” 
Muito bem: quais os modos de se perder a propriedade que já estudamos? Justamente os modos aquisitivos! Perde o transmitente, ganha o adquirente. 
As duas primeiras causas são alienação e renúncia. A compra e venda transmite propriedade? Não. Ela somente tem a finalidade de transmitir. A aquisição no Direito Brasileiro é um ato complexo, que não requer somente um título, precisa também de um modo. O que precisamos então é da alienação + registro. É o que está no parágrafo único.
A renúncia também é subsequenciada pelo registro. O professor não viu, ainda, alguém ir a cartório fazer escritura pública de renúncia. E também não se faz renúncia em favor de alguém, ou seria doação. Os autores, dessa forma, dizem que a renúncia está ligada ao direito hereditário, cujo ato de renúncia deve ser averbado na matrícula do imóvel.
Abandono: é o inciso III. Quais pressupostos legais para que se ocorra abandono? 
Art. 1276: “O imóvel urbano que o proprietário abandonar, com a intenção de não mais o conservar em seu patrimônio, e que se não encontrar na posse de outrem, poderá ser arrecadado, como bem vago, e passar, três anos depois, à propriedade do Município ou à do Distrito Federal, se se achar nas respectivas circunscrições.” 
O primeiro é a intenção contrária ao animus domini. Os atos exteriores podem ser os mais diversos. Quando há uma demanda normativa, por exemplo, de se limpar o lote uma vez por ano. O dono não faz uma calçada, o que é imposto por lei. Em outras palavras, o dono está revelando a não intenção de ter a coisa como dono. 
Outro requisito é a ausência de posse alheia. Isso porque alguém pode estar possuindo a propriedade caminhando para a usucapião. 
A lei ainda fala que deve haver três anos de desídia. 
Há duas hipóteses de abandono: real e presumida. A real é aferida pelo comportamento, e a presumida é pelo não pagamento de tributos. A lei diz, no § 2º, que essa presunção é absoluta. “Presumir-se-á de modo absoluto a intenção a que se refere este artigo, quando, cessados os atos de posse, deixar o proprietário de satisfazer os ônus fiscais.” 
Alguns autores sugerem que este dispositivo é inconstitucional pois criou uma hipótese não autorizada de confisco, não pelo Sistema Tributário Nacional. Outros dirão que não, pois também seria um dispositivo concretizador da função social da propriedade, e o não desperdício das potencialidades do bem. O que significa o abandono, juridicamente? Uma perda da propriedade em que o bem será arrecadado como vago em favor do Estado. Abre-se um procedimento que cabe ao Ministério Público, ou à própria Administração, que entrará com pedido de arrecadação de bem vago. O juiz julgará e, se procedente, arrecadará em favor do Estado. Se urbano, em favor do município ou do estado; se rural, em favor da União. Só cai em concursos mesmo.
Voltando ao art. 1275, inciso IV: perecimento. Até agora conhecemos o perecimento como físico. O perecimento físico promove a perda da propriedade pela supressão do objeto. Perecido o objeto, perece o direito que sobre ele recai, salvo eventual indenização. 
O que se discute é o perecimento jurídico, que inclusive é mais interessante: perecimento pelo uso antissocial, ou seja, contrário à função social da propriedade. Para os autores que dizem que a função social é parte integrante do conteúdo do direito de propriedade, em seu aspecto funcional, a propriedade sem função social é propriedade sem tutela.  Reivindicar fazenda que não existe mais.
Inciso V: desapropriação. Aqui temos que olhar a desapropriação pelo Estado-administração e pelo Estado-juiz. a desapropriação pelo Estado-administração se dá naquelas hipóteses da Constituição, visando à satisfação do interesse público. A desapropriação judicial é o modo originário aquisitivo da propriedade. não é modalidade de usucapião! Pode cair essa diferença. 

Introdução ao Direito de vizinhança
Primeiramente, o que devemos lembrar é da frase do início do curso: todo direito nasce do fato. A vizinhança nasce do fato. A vizinhança é um fato que revela a proximidade de prédios. O direito de vizinhança é uma limitação legal ao direito de propriedade editada com a finalidade de evitar ou solucionar conflitos de vizinhança.
Por que legal? Porque o direito de vizinhança tem que ser distinguido das servidões. Existe uma confusão doutrinária e legal entre direito de vizinhança e servidões. Direito de vizinhança é limitação legal ao direito de propriedade, enquanto servidão é um direito real sobre coisa alheia. Essa é a primeira distinção. 
O direito de vizinhança tem por fonte primeira a lei. As servidões tem por fonte primeira a vontade das partes. 
[bookmark: _GoBack]Se abrirmos o Código de Águas, veremos “da servidão do escoamento de águas.” Não é servidão, mas sim direito de vizinhança. A servidão, como veremos em breve, irá promover um desequilíbrio proposital entre prédios. Não pode decorrer da lei. 
Fundamento do direito de vizinhança: é um juízo de necessidade, enquanto o fundamento das servidões é de utilidade. #################### 
O direito de vizinhança está fundada num juízo de reciprocidade, enquanto as servidões estão assentadas num juízo de encargo/proveito.
Quarteirão com 9 prédios, estilo sudoku. O prédio sem saída para a via pública não tem acesso, então, com base no juízo de necessidade, deve-se obter uma passagem. Nasce, aqui, o instituto da passagem forçada, que pressupõe um prédio encravado. Se não houver acordo, o juiz imporá o caminho.
Nas servidões, o proprietário de uma terra fará um contrato de passagem, com encargo para um e proveito para outro. Isso para evitar mata-burros, etc. o prédio com encargo é o prédio serviente, enquanto o prédio com proveito é o prédio dominante. Na próxima aula vamos para os requisitos do conflito e as teorias para trabalhar com o direito de vizinhança.
